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Resumo: no direito português vigora um
princípio geral de proibição do anatocismo,
i.e., de capitalização de juros vencidos, ve-
dando- se assim que corram “juros sobre juros”.
essa proibição comporta exceções, nomea-
damente a capitalização por convenção pos-
terior ao vencimento dos juros, e o anatocismo
potestativo mediante notificação judicial ao
devedor sob pena de capitalização. se essas
exceções não colocam particulares dificuldades
nos juros remuneratórios, a possibilidade de
capitalização potestativa de juros moratórios
é duvidosa. neste estudo procura- se ilustrar
a natureza indemnizatória dos juros de mora
e, com recurso a elementos doutrinais, da ju-
risprudência e do direito comparado, refletindo
sobre as históricas proibições de usura e de
anatocismo, pretende- se demonstrar a inad-
missibilidade de capitalização potestativa de
juros moratórios.
Palavras chave: juros, anatocismo, juros de
mora, usura, indemnização.

Abstract: under Portuguese law, there is a
general principle of prohibition of anatocism,
i.e., capitalisation of accrued interest, thus
“interest on interest” is forbidden. this pro-
hibition has exceptions, namely the capita-
lisation by convention after the maturity of
interest, and the compulsory anatocism by
means of judicial notification to the debtor
under penalty of capitalisation. if these ex-
ceptions do not pose particular difficulties
for payments of interest as remuneration,
the possibility of compulsory capitalisation
of moratory interest is doubtful. this study
seeks to illustrate the compensatory nature
of moratory interest and, with recourse to
doctrinal elements, case law and comparative
law, while reflecting on the historical pro-
hibitions of usury and anatocism, it intends
to demonstrate the inadmissibility of com-
pulsory capitalisation of moratory interest.
Keywords: interest, anatocism, moratory
interest, usury, compensation.



Sumário: 1. a natureza indemnizatória dos juros de mora; 1.1. da usura romana ao negócio
usurário; 1.2. Juros moratórios vs. usura: a autonomia da natureza indemnizatória; 1.3. os
juros moratórios como presunção de dano; 1.4. a dupla feição jurídica da obrigação de juros
moratórios; 2. a proibição genérica de capitalização de juros; 2.1. o anatocismo; 2.2. Anatocismo
potestativo vs. anatocismo convencional; 2.3. limites ao anatocismo: juro usurário vs. negócio
usurário; 2.4. cont.: a aplicação dos limites legais ao anatocismo convencional; 3. o anatocismo
de juros moratórios; 3.1. a rejeição do anatocismo no direito continental: o regime do BGB;
3.2. a tradição anglo- saxónica; 3.3. o regime português; 3.4. cont.: a proibição de anatocismo
de juros moratórios; 3.5. cont.: limitação da proibição ao anatocismo potestativo.

1. A natureza indemnizatória dos juros de mora

1.1. Da usura romana ao negócio usurário

i – tendo em vista os trabalhos preparatórios do código civil, vaz serra
ensinava que o “juro é uma quantidade de coisas fungíveis, que pode exigir- se
como rendimento de uma obrigação de capital, em proporção da importância ou
valor do capital e do tempo durante o qual se está privado da utilização dele”1.

o juro surge, assim, como um fruto civil de uma obrigação de capital (n.º 2
do artigo 212.º), como a remuneração devida pela (in)disponibilidade de certa
quantidade pecuniária2.

ii – esta noção de juros está muito próxima da usura romana.
no direito Romano, a usura corresponde ao preço devido, quando conven-

cionado, pelo uso de certa quantia pecuniária (pecunia mutua). com efeito, de
entre as dationes conhecidas no jus romanum (fontes de uma obrigação de restituição),
conheceu especial relevo a denominada mutui datio, através da qual alguém entregava
a outrem uma determinada pecunia mutua, que deveria ser restituída na mesma
quantidade e género3.

1 adRiano vaZ seRRa, Obrigações Genéricas, Obrigações alternativas – obrigações com faculdade
alternativa, obrigações de juros, separata do boletim do Ministério da Justiça n.º 55, lisboa, 1956,
p. 159. Para uma discussão do conceito de juro ver, por todos, FRancisco coRReia das neves,
Manual dos Juros, 3.ª ed., coimbra, 1989, pp. 14 ss.
2 a sua função económica é sublinhada por coRReia das neves, Manual dos Juros, cit., 12 e ss.
3 com referências, ÁlvaRo d’oRs, Derecho Privado Romano, 10.ª ed., Pamplona, 2004, reimpr.
2008, pp. 480 ss.
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o pretio pelo usus da pecunia mutua era denominado usura, sem que tal termo
conhecesse qualquer acepção pejorativa.

iii – a preocupação com a moderação do pretio pelo usus de pecunia foi uma
constante em Roma, não obstante o conhecido pendor não intervencionista no
equilíbrio do que hoje designamos contratos4.

com a lei das Xii tábuas, a prática de usura excessiva foi considerada criminosa.
no período clássico, a censura suavizou- se para de novo ser proibida, já sob a égide
de Justiniano5.

a moderação das usurae não era, em Roma, uma questão moral, pese embora
a ética social reprovar a remuneração da pecunia (usura morbus est).

estava em causa, sobretudo, uma questão de política legislativa.

iv – a tradição canónica foi marcadamente contrária à usura.
desde logo, pesou a concepção aristotélica acerca da infrutuosidade natural

do dinheiro, associada à transferência (temporária) do risco e propriedade da coisa
mutuada para o mutuário6.

Mas pesou, sobretudo, a máxima evangélica “mutuum date nihil inde sperantes”7.
como a cobrança de usurae estava associada ao empréstimo (mutui datio), a re-
muneração da pecunia mutua – ao menos entre cristãos – passou a ser entendida
como moralmente reprovável.

v – a condenação canónica da usura romana determinou uma transmutação
semântica do conceito, que passou a ter uma conotação estritamente negativa.

de remuneração pelo usus de pecunia, a noção de usura passou a ser entendida
como a prática de um ato moralmente mau (e juridicamente intolerável), consistente
na cobrança injustificável de interesses económicos sobre o empréstimo de uma
realidade por si infrutífera.

4 ReinHaRd ZiMMeRMann, The Law of Obligations – Roman Foundations of the Civilian Tradition,
oxford, 1996, p. 166.
5 ÁlvaRo d’oRs, Derecho Privado Romano, p. 482 (nota 8).
6 tullio ascaRelli, Obbligazioni Pecuniarie, in Commentario Del Codice Civile, org. antonio
scialoja e Giuseppe branca, iv, bolonha-Roma, 1959, p. 577.
7 lc. 6, 35. sobre a ambiguidade da expressão, fundado na tradução e exegese a partir do texto
grego, tHÉodoRe ReinacH, Mutuum date nihil inde sperantes, Revue des Études Grecques, 7, 25,
1894, pp. 52-58. ainda sobre os fundamentos bíblicos para a proibição de juros, ver por todos
ZiMMeRMann, The Law of Obligations, p. 170 (nota 92).
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Pese embora esta conotação pejorativa, a verdade é que a proibição canónica
da usura foi sendo ultrapassada, não só mediante a celebração de negócios indiretos
(através dos quais se obtinha um resultado equivalente), como através da criação
de múltiplas exceções, que vigoraram no próprio domínio do direito eclesiástico8.

vi – com a Reforma, a condenação canónica (progressivamente enfraquecida)
foi abandonada numa parte significativa da antiga cristandade: a admissibilidade
da cobrança de juros expandiu- se9, até ao ponto de se ter abandonado praticamente
essa proibição nos países protestantes.

também a concepção aristotélica sobre o dinheiro alterou- se: o capital passou
a ser visto como como instrumento de produção, recrudescendo a justificação da
remuneração pelo seu uso (ou seja: renascendo a antiga acepção semântica da usura).

vii – o lastro histórico- dogmático associado à usura e às suas diversas leituras
ético- jurídicas esteve, naturalmente, presente no período da codificação.

a evolução histórica sumariamente apontada determinou uma distinção con-
ceptual entre juro e usura, reservando- se para esta última noção a hipótese de
cobrança de juros absolutamente desproporcionados, rejeitada pelo ordenamento.

Passou a distinguir- se, portanto, entre juros lícitos (independentemente da jus-
tificação dogmática mais ou menos complexa da sua licitude) e juros usurários
(ilícitos e rejeitados pela ordem jurídica).

o regime dos juros usurários manteve- se regulado na figura contratual que
esteve na sua origem histórica: o contrato de mútuo (mutui datio). tal é o que
ainda hoje sucede no atual código civil, onde a disciplina dos juros usurários
surge prevista no artigo 1146.º (no capítulo dedicado ao contrato de mútuo).

Já o juro lícito passou a conhecer uma regulação normativa autónoma, como
obrigação própria (como sucede nos artigos 559.º e ss).

1.2. Juros moratórios vs. usura: a autonomia da natureza indemnizatória

i – se a tradição canónica era fortemente contrária à usura, a cobrança de
juros moratórios foi largamente aceite10 e vista, aliás, como um imperativo de justiça
comutativa.

8 sobre essas exceções, ZiMMeRMann, The Law of Obligations, pp. 171-172.
9 ZiMMeRMann, The Law of Obligations, p. 174.
10 ascaRelli, Obbligazioni Pecuniarie, p. 579 (nota 1), com especial relevância para autores como
tomás de aquino e Grotius.
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consolidou- se, portanto, ao longo de todo o período intermédio11, uma
orientação favorável à cobrança desta modalidade de juros, ao mesmo tempo que
se rejeitava a usura romana e se cunhava este conceito, como vimos, com um selo
de imoralidade.

ii – temos, portanto, que no mesmo arco histórico, e sem mudança de
referentes filosóficos, os juros foram veementemente rejeitados, por um lado, mas
globalmente aceites, quando moratórios, por outro.

Que razão justifica esta (aparente) dicotomia?
a resposta encontra- se na peculiar natureza desta última modalidade de juros,

que os autonomizou da antiga usura romana.

iii – com efeito, a mora – em particular a mora solvendi – foi vista como
geradora de danos ao credor e, como tal, constitutiva da obrigação de indemnizar.

os juros de mora foram aceites nas ordens jurídicas continentais apenas porque
gozavam de uma natureza indemnizatória.

em causa não estava, portanto, um pretio pelo usus (como no juro com origem
na figura romana da usura), mas sim uma ação indemnizatória, destinada a ressarcir
o credor por um dano efetivo.

iv – a natureza indemnizatória dos juros moratórios manteve- se ao tempo
da codificação.

em França, autores como Pothier (cuja relevância na elaboração do código
napoleão é conhecida12) advogaram no sentido ressarcitório dos juros de mora13,
solução que veio a ser consagrada no artigo 1153.º Code Civil14.

a influência hegemónica do código napoleão ditou – à semelhança do que
aconteceu em muitos outros institutos – a replicação desta orientação legislativa
em muitos dos códigos da primeira geração.

11 ascaRelli, Obbligazioni Pecuniarie, p. 559.
12 lÉoPold tHÉZaRd, de l’influence des travaux de Pothier et du chancelier d’aguesseau sur le
droit civil Moderne (suite), Revue historique de droit français et étranger (1855-1869), Xii, Paris,
1866, pp. 229-281.
13 PotHieR, Traité des Obligations, in Œuvres de Pothier annotées et mises en corrélation avec le
code civil et la législation actuelle par M. bugnet, ii, 10.ª ed., Paris, 1861, pp. 82-83.
14 o artigo corresponde, após a reforma do direito das obrigações francês introduzida pela Ordonnance
n° 2016-131, de 10-fev.-2016, ao novo artigo 1231-6, o qual, embora com redação ligeiramente
alterada, consagra a mesma solução.
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v – assim sucedeu no código seabra, que regulava a matéria no seu artigo
720.º:

“se a prestação se limitar ao pagamento de certa quantia em dinheiro, as perdas
e damnos resultantes da falta de cumprimento do contrato, não podem exceder
os juros convencionados ou estabelecidos por lei (...)”

a interpretação do preceito não seria pacífica, visto que a letra apenas diz que
as perdas e danos da falta de cumprimento “não podem exceder os juros”, ao invés
de dizer que as perdas e danos consistem nos juros.

vingou, no entanto, a segunda opção15: daí que cunha Gonçalves saliente
que os juros de mora são “a única forma legal e tácita da indemnização de perdas
e danos, nos casos de mora ou de inexecução dos contratos”16.

1.3. Os juros moratórios como presunção de dano

i – a natureza indemnizatória dos juros de mora manteve- se na segunda co-
dificação. Foi esse o entendimento que presidiu ao § 288 BGB e ao artigo 1224
Codice Civile italiano, por exemplo (restringindo- nos aos ordenamentos jurídicos
a que o legislador de 1966 mais se ateve).

Foi também esse o entendimento vertido nos trabalhos preparatórios e sustentado
pelo autor material do atual código.

com efeito, louvando- se no regime francês, vaz serra sustentou que, no caso
da mora, “a indemnização consist[ia] nos juros, sendo independente do montante
real do dano causado ao credor”17. Justificavam esta solução “as dificuldades de
prova da natureza e importância dos danos efectivamente sofridos pelo credor”18.

ii – temos, portanto, que os juros de mora, tal como consagrados no artigo
806.º, revestem um carácter indemnizatório19: correspondem a uma liquidação de
danos resultantes do atraso no cumprimento de uma obrigação pecuniária20.1920

15 Já assim JosÉ dias FeRReiRa, Código Civil Anotado, ii, lisboa, 1871, p. 228, louvando-se no
código naPoleão.
16 luiZ da cunHa Gonçalves, Tratado de Direito Civil em comentário ao Código Civil Português,
viii, coimbra, 1934, p. 286.
17 adRiano vaZ seRRa, Mora do Devedor, boletim do Ministério da Justiça n.º 48, 1955, pp. 99-100.
18 vaZ seRRa, Mora do Devedor, pp. 99-100.
19 afirmando este carácter indemnizatório, antunes varela diz, na esteira de Pothier, que a lei “cria
uma espécie de indemnização «à forfait» para a modalidade de obrigações (as obrigações pecuniárias)
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o montante dos juros consubstancia – como ensina antunes varela – uma
presunção inilidível de danos causados pelo atraso do devedor21, presunção essa
que corresponde a uma “avaliação abstracta do dano”, em desvio à regra geral da
aferição do dano em concreto22.

iii – daqui resulta que, perante a mora, a parte lesada com o incumprimento
é dispensada de fazer prova dos (demais) pressupostos da responsabilidade civil,
em particular do dano e do nexo de causalidade23.

note- se, porém, que o caráter indemnizatório dos juros de mora não faz da
obrigação de os pagar uma situação de responsabilidade objetiva. em causa está
sempre uma responsabilidade por facto ilícito: ao devedor cabe o ónus de provar
que não teve culpa na mora24.

a solução assim gizada assume como certa a existência de danos decorrentes
da mora, mas alivia o credor da prova (por vezes impossível) dos danos concretamente
resultantes do atraso25. ao mesmo tempo, constitui para o devedor um factor de
(maior) segurança quanto à determinação do que lhe poderá ser imputável pelo
atraso no cumprimento da prestação.

iv – uma última referência: a natureza indemnizatória dos juros moratórios
está associada à discussão acerca da possibilidade de o lesado fazer prova de

a que ela é especialmente aplicável” (cf. João de Matos antunes vaRela, anotação ao acórdão
do supremo tribunal de Justiça de 12/03/68, Revista de Legislação e Jurisprudência, 102, 87 e João
de Matos antunes vaRela, Das Obrigações em Geral, ii, 7.ª ed., coimbra, 1997, reimpr. 2004,
p. 121, p. 122 (nota 1)).
20 distinguem-se neste aspeto dos juros compensatórios, que não tutelam o atraso no cumprimento,
mas são substitutivos do cumprimento (são, por isso, uma indemnização por equivalente pecuniário
de fonte convencional) – vaZ seRRa, Mora do Devedor, p. 89 (nota 189).
É ilustrativo da identificação dos juros de mora com uma indemnização o preâmbulo do decreto-
-lei n.º 262/83, de 16/jun. (que alterou vários aspetos da obrigação de juros) no qual se veio afirmar
que “faculta-se ao lesado que, se achar insuficiente a indemnização (juros legais) legalmente fixada
para a hipótese de mora no pagamento de somas monetárias, exija a reparação suplementar dos
danos superiores que haja suportado”.
21 antunes vaRela, Das Obrigações em Geral, ii, p. 121.
22 assim, antunes vaRela, Das Obrigações em Geral, ii, p. 121 (nota 3).
23 antunes vaRela, Das Obrigações em Geral, ii, p. 121 (nota 3), sublinha que o que é característico
da mora nas obrigações pecuniárias é precisamente o dispensar-se ao credor a prova do dano e do
nexo de causalidade entre o dano e o facto ilícito (a mora), ao que acresce a presunção legal do
quantum indemnizatório.
24 FeRnando PiRes de liMa / João de Matos antunes vaRela, Código Civil Anotado, ii, 4.ª
ed., coimbra, 1997, p. 67.
25 neste sentido, PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, ii, p. 67.

Juros moratórios, indemnização e anatocismo potestativo

RFdul/llR, lXi (2020) 2, 205-230 211



outros danos resultantes da mora, para além do dano presumido e abstratamente
fixado.

como vimos, a questão não foi pacífica ao abrigo do código seabra, mas en-
contra- se hoje resolvida no n.º 3 do artigo 806.º: o credor pode sempre fazer prova
de um dano concreto superior à presunção de dano abstrato, resultante dos juros
moratórios26.

1.4. A dupla feição jurídica da obrigação de juros moratórios

i – com este enquadramento, a estrutura normativa da obrigação de pagar
juros moratórios torna- se facilmente perceptível.

como vimos, a origem história da distinção ente as figuras da usura e do juro lícito
(usura de jure) determinou que a primeira se mantivesse regulada no contrato de mútuo,
ao passo que a segunda conhecesse uma regulação como obrigação autónoma.

no caso dos juros moratórios, resulta do n.º 1 do artigo 806.º que está em causa
a indemnização devida pelo atraso no cumprimento de uma obrigação pecuniária27.

temos, portanto, que os juros moratórios são, por um lado, juros e, por outro,
indemnização.

ii – esta dupla feição jurídica reflete- se, naturalmente, no regime da obrigação
em causa.

não se duvida que estejamos perante uma obrigação acessória28 e autónoma
face à obrigação pecuniária incumprida.

a acessoriedade da obrigação determina a sua dependência causal da obrigação
principal, de tal sorte que a obrigação de juros moratórios não é devida na medida
em que o não for a obrigação pecuniária.

do mesmo modo, a extinção da obrigação pecuniária ou a procedência, contra
ela, de uma exceção material peremptória, por exemplo, determina a inexigibilidade
dos juros decorrentes da mora no seu cumprimento.

26 com referências, MaRia da GRaça tRiGo, incumprimento da obrigação de indemnizar, in
Estudos dedicados ao Prof. Doutor Mário Júlio Brito de Almeida Costa (coord. Júlio Gomes), lisboa,
2002, passim.
27 sobre as obrigações pecuniárias ver, por todos, João de Matos antunes vaRela, Das Obrigações
em Geral, i, 10.ª ed., coimbra, 2000, pp. 845 e ss., MÁRio Júlio de alMeida costa, Direito das
Obrigações, 12.ª ed., coimbra, 2009, reimpr. 2018, pp. 735 e ss., e FRancisco Mendes coRReia,
Moeda Bancária e Cumprimento, coimbra, 2017, pp. 285 e ss.
28 vaZ seRRa, Obrigações, p. 163.
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nenhum destes aspectos do regime estão postos em causa pela dupla feição
jurídica apontada. tão pouco a aplicação da autonomia prevista no artigo 561.º
coloca dificuldades.

iii – todavia, não podemos ignorar que o título causal, constitutivo da
obrigação de juros moratórios, corresponde a um dos pressupostos da responsabilidade
civil: a verificação de um facto ilícito culposo (a mora).

do mesmo modo, também o escopo do cumprimento da obrigação em causa
é próprio do instituto da responsabilidade civil: a reparação de um dano (ainda
que abstratamente fixado).

a relevância do regime dos juros parece circunscrever- se, na verdade, à determinação
do quantum indemnizatório, e ao regime peculiar da obrigação de indemnizar.

iv – esta observação tem naturais consequências aplicativas.
Perante um concreto problema, há que determinar se a solução deve ser

procurada no regime jurídico dos juros ou se, ao contrário, ela decorre da natureza
indemnizatória em presença e, por isso, convoca as valorações próprias da respon-
sabilidade civil.

como veremos, esta observação é determinante para compreender por que razão
a possibilidade de anatocismo é absolutamente alheia à figura dos juros de mora.

2. A proibição genérica de capitalização de juros

2.1. O anatocismo

i – o artigo 560.º dispõe do seguinte modo:

1. Para que os juros vencidos produzam juros é necessária convenção posterior ao
vencimento; pode haver também juros de juros, a partir da notificação judicial feita
ao devedor para capitalizar os juros vencidos ou proceder ao seu pagamento sob pena
de capitalização.
2. só podem ser capitalizados os juros correspondentes ao período mínimo de um
ano.
3. não são aplicáveis as restrições dos números anteriores, se forem contrárias a regras
ou usos particulares do comércio.

a possibilidade de capitalização dos juros corresponde ao objeto da regulação
do instituto do anatocismo. na prática, trata- se de uma realidade aparentemente
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simples, pela qual os juros vencidos num determinado período são englobados no
capital em dívida, passando sobre eles também a correr juros, num fenómeno de
“juros sobre juros” que já foi cunhado por economistas como um “milagre”29.

ii – o princípio geral, que não oferece contestação30, é o da proibição genérica
do anatocismo31. vigora, portanto, no nosso ordenamento o princípio nullo modo
usurae usurarum a debitoribus exigantur, já previsto no Codex Justiniani, iv, 33 (de
usuris).

a doutrina tradicional associa a proibição do anatocismo à proibição da usura32:
permitindo- se a capitalização de juros, estar- se- ia, na verdade, a permitir uma taxa
de juro efetiva ou real sobre o capital originalmente em dívida superior à taxa de
juro legal ou convencionada pelas partes33.

deste modo, as limitações legais à taxa de juro usurária seriam facilmente
contornadas, não pelo incremento da taxa proprio sensu, mas pela majoração
(artificial) da obrigação pecuniária34.

29 Para a história económica da capitalização de juros e os seus perigos numa perspetiva financeira,
ver por todos MicHael Hudson, Why the “Miracle of Compound Interest” leads to Financial Crises,
disponível em http://michael-hudson.com/2007/08/why-the-miracle-of-compound-interest-leads-
to-financial-crises/ (acesso a 11-nov.-2019), onde se traçam as origens da prática desde a antiga
babilónia.
30 sublinha-se que por princípio o sistema veda o anatocismo em dioGo leite de caMPos, anatocismo
– Regras e usos Particulares do comércio, Revista da Ordem dos Advogados, 48, 1988, pp. 37-62 e
nos acórdãos do tribunal da Relação de lisboa de 06-jul.-2011 (decisão singular, isabel taPadinHas),
Proc. n.º 1584/07.8ttlsb.l1-4, e de 28-fev.-2013, Proc. n.º 265565/09.3yiPRt.l2-2, disponíveis
em http://www.dgsi.pt.
31 Para várias perspetivas históricas sobre a proibição de anatocismo pode ler-se, com interesse,
leite de caMPos, anatocismo, pp. 38-41, e com muito desenvolvimento, MaRia encaRnación
GóMeZ RoJo, Historia jurídica del anatocismo, barcelona, 2003, passim.
32 neste sentido veja-se antunes vaRela, Das Obrigações em Geral, i, p. 875; FeRnando PiRes
de liMa / João de Matos antunes vaRela, Código Civil Anotado, i, 4.ª ed., coimbra, 1987, p.
574; alMeida costa, Direito das Obrigações, p. 756; luÍs MeneZes leitão, Direito das Obrigações,
i, 15.ª ed., coimbra, 2018, p. 160; victoR HuGo ventuRa, art. 560.º, in Comentário ao Código
Civil – Direito das Obrigações – Das Obrigações em Geral (coord. José brandão Proença), lisboa,
2018, p. 545; e MaRGaRida liMa ReGo, artigo 560.º – anatocismo, in Código Civil Anotado
(coord. ana Prata), i, coimbra, 2017, p. 720.
33 este é, segundo JoacHiM GeRnHubeR (edit.) / PeteR W. HeeRMann, Handbuch des Schuldrechts
in Einzeldarstellungen / Geld und Geldgeschäfte, X, Heilderberga, 2003, p. 77, o sentido da proibição
do anatocismo no direito alemão.
34 MeneZes leitão, Direito das Obrigações, p. 160 (nota 359), apresenta os cálculos que demonstram
que num mútuo de € 1.000,00 a uma taxa de 10% ao ano, com capitalização de juros, ao fim de
cinco anos a dívida ascende a €1.610,50, o que representa uma taxa de juro real ou efetiva de 12%.
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o escopo limitador do juro – que percorre, como vimos, toda a história do
instituto – sairia assim defraudado se o legislador permitisse usurae usurarum.

a ratio proibitiva da usura reclama, portanto, a proibição do anatocismo.

2.2. Anatocismo potestativo vs. anatocismo convencional

i – a proibição genérica do anatocismo conhece dois tipos de exceções: (i) o
anatocismo potestativo, fruto da vontade unilateral do credor; e o (ii) anatocismo
convencional, fruto de um acordo entre credor e devedor quanto à capitalização
dos juros.

em qualquer dos casos, o legislador estabeleceu limites à capitalização (desde
logo, o limite temporal de um ano decorrente do n.º 2 do artigo 560.º)35.

as limitações ao anatocismo cedem também passo ante a presença de regras
excepcionais ou ante usos particulares do comércio (n.º 3 do artigo 560.º).

esta disposição permitiu que durante largos anos se discutisse se o anatocismo
correspondia a um uso bancário, logo, legalmente admissível (discussão hoje, na
prática, ultrapassada).

ii – no anatocismo potestativo, o incremento do valor da obrigação pecuniária
decorre de uma manifestação unilateral de vontade do credor, mediante notificação
judicial avulsa36.

o devedor é assim confrontado com um incremento do valor da obrigação pecuniária,
passando o cômputo dos juros a contar sobre o valor decorrente da capitalização.

iii – Para que esta modalidade de capitalização ocorra é necessária, portanto,
uma manifestação unilateral de vontade do credor destinada a obter um concreto
efeito jurídico: o aumento do quantum da obrigação pecuniária.

trata- se de uma manifestação de vontade absolutamente livre: o credor capitaliza
juros apenas e só se quiser.

35 É orientação segura na doutrina e na jurisprudência que o anatocismo potestativo, quando
permitido, não pode ter por objeto quantias ilíquidas (veja-se a título de exemplo o acórdão do
tribunal da Relação de lisboa de 06-jul.-2011, cit.). com efeito, nos termos do n.º 3 do artigo
805.º e do n.º 1 do artigo 806.º, a constituição da obrigação de juros depende da mora, a qual
pressupõe a liquidez da dívida de capital, exceto se a iliquidez for imputável ao devedor.
36 sobre a natureza dessa notificação, veja-se por todos o entendimento expresso no acórdão do
supremo tribunal de Justiça de 12-abr.-2012, Proc. n.º 176/1998.l1.s1., disponível em
http://www.dgsi.pt, do qual resulta que a notificação relevante para os efeitos do artigo 560.º é a
notificação judicial avulsa.
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enquanto manifestação de vontade juridicamente relevante, o anatocismo
consiste numa declaração negocial do credor, dirigida ao devedor, cuja eficácia
almejada consiste na modificação de uma concreta situação jurídica inscrita da
esfera jurídica deste último: o montante da obrigação pecuniária sobre a qual se
contam juros.

estas notas permitem identificar, nesta modalidade de anatocismo, o exercício
de um direito potestativo do credor37.

37 Pela sua relevância e impacto na esfera jurídica do devedor, a lei exige que o exercício potestativo
da possibilidade de capitalizar juros seja realizado mediante uma notificação judicial. trata-se, em
rigor, de um requisito atinente ao modo de exteriorização da vontade do credor: qualquer outro
modo de exteriorização da vontade de exercer o anatocismo é ineficaz. É uma exigência formal
esdrúxula, já que a regra é a da liberdade na exteriorização da vontade, mas compreensível, atendendo
ao impacto da capitalização na esfera jurídica do devedor.
no exercício potestativo do anatocismo, a manifestação de vontade do credor não permite, por si,
a alteração imediata da esfera jurídica do devedor. não estamos, portanto, perante um exercício
potestativo puro, mas antes condicionado a um comportamento do devedor, capaz de evitar o efeito
desejado pela declaração unilateral do credor. com efeito, nos direitos potestativos puros ou não
condicionados, a manifestação de vontade é, por si, capaz de modificar ipso facto a esfera jurídica de
terceiro. o momento da eficácia da declaração negocial (aferida nos termos gerais do artigo 224.º)
coincide, portanto, com o momento de constituição, modificação ou extinção da situação jurídica
em causa, na esfera jurídica do declaratário. tal não sucede no anatocismo potestativo: a manifestação
de vontade do credor – através de notificação judicial – não é por si suficiente para obter a capitalização.
estamos, assim, diante de uma modalidade de direito potestativo que alguma doutrina, secundando
castro Mendes, vem denominando por direito potestativo misto ou de segundo grau. Por todos, cfr.
luÍs caRvalHo FeRnandes, Teoria Geral do Direito Civil, ii, 5.ª ed., 2010, reimpr. 2017, p. 586.
a capitalização está condicionada a uma conduta do devedor, capaz de impedir a capitalização de
juros: o pagamento da obrigação vencida, como prevê o próprio n.º 1 do artigo 560.º. apenas a
inação do devedor, durante um lapso de tempo, permite a produção do efeito potestativo do
anatocismo desejado pelo credor.
o carácter condicionado do exercício potestativo do anatocismo compreende-se tendo em conta
o necessário equilíbrio dos interesses em presença. confrontado com uma capitalização potestativa
de juros, o n.º 1 do artigo 560.º permite ao devedor evitar o aumento da sua dívida, oferecendo o
cumprimento imediato ao credor. ora, a possibilidade de cumprir (evitando, assim, o anatocismo)
não corresponde a nenhuma situação jurídica nova, que se constitua na esfera jurídica do devedor
por efeito da notificação. em causa está a mesma situação jurídica de base: a obrigação de pagamento
dos juros já vencidos (enquanto obrigação autónoma, face à obrigação pecuniária principal).
a notificação do anatocismo tem, outrossim, um efeito compulsório. visa tornar mais penosa, para
o devedor, a situação de incumprimento e, deste modo, incentivar ao cumprimento voluntário das
obrigações vencidas. este efeito compulsório, associado ao anatocismo potestativo, exige, portanto,
a possibilidade fáctica e jurídica do devedor cumprir voluntariamente a obrigação. se tal possibilidade
não existe, os requisitos do anatocismo potestativo não se encontram verificados e, consequentemente,
a declaração de capitalização de juros é ineficaz.
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iv – Pode, porém, o anatocismo resultar de uma convenção das partes, sempre
em momento posterior ao vencimento dos juros (o que consiste, naturalmente,
num favor debitoris).

a possibilidade de anatocismo convencional coloca, fundamentalmente, duas
questões: (i) saber em que medida a possibilidade de convenção afasta a justificação
tradicional para a proibição do anatocismo; e (ii) saber em que consiste, afinal, a
natureza da convenção.

com efeito, se a capitalização de juros é permitida por acordo das partes, a
justificação da proibição do anatocismo como manifestação da proibição da usura
parece sair comprometida.

afinal, dir- se- ia, se as partes quiserem, podem obter, pelo anatocismo, o juro
usurário proibido ab initio.

na verdade, não é exatamente assim: o anatocismo não pode, ele próprio, ser
usurário, no sentido que veremos de seguida.

2.3. Limites ao anatocismo: juro usurário vs. negócio usurário.

i – a determinação dos limites legais do anatocismo exige que se afira com clareza
a relação entre o regime dos juros usurários (artigo 1146.º) e o regime do negócio
usurário (artigo 282.º), tanto mais que nos preceitos em causa encontramos remissões
para ambos os regimes: o n.º 2 do artigo 282.º ressalva a aplicação do regime dos
artigos 559.º- a e 1146.º, e o artigo 1146.º, a aplicação dos artigos 282.º a 284.º.

uma primeira clarificação pode ser encontrada na seguinte consideração: no
direito português, um juro (objectivamente) não usurário pode, ainda assim, ser um
negócio usurário.

expliquemo- lo.

ii – ao direito não cabe sindicar a equivalência absoluta das prestações38. no
exercício da sua autonomia privada, podem as partes celebrar negócios jurídicos
desequilibrados, cabendo ao direito respeitar a vontade jurígena manifestada
(desde que corretamente formada): se assim o quiseram, sibi imputet.

Mas um desequilíbrio é só admissível até certo ponto.
Há, portanto, limites injuntivos a partir dos quais o sistema interno não tolera o

desequilíbrio das prestações. tais limites são- nos revelados através de um conjunto de

38 no que se acompanha antónio MeneZes coRdeiRo, Da Boa Fé no Direito Civil, coimbra,
1984, reimpr. 1997, p. 651.
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institutos (por regra, com elevada plasticidade normativa) como a alteração das circunstâncias
(artigo 437.º), o abuso de direito (maxime na modalidade de exercício em desequilíbrio39)
e o próprio regime dos negócios usurários (artigo 282.º), por exemplo.

iii – no caso dos juros, o legislador procedeu a uma objectivação do conceito de
usura40. Previu- se, portanto, uma sindicância objectiva do equilíbrio das prestações.

deste modo, têm- se por usurários, em virtude do regime do artigo 559.º- a
(que manda aplicar aos juros o artigo 1146.º), os “juros anuais que excedam os
juros legais, acrescidos de 3% ou 5%, conforme exista ou não garantia real”, e é
ainda usurária “a cláusula penal que fixar como indemnização devida pela falta de
restituição do empréstimo relativamente ao tempo de mora mais do que o corres-
pondente a 7% ou 9% acima dos juros legais, conforme exista ou não garantia real”.

isto, independentemente da verificação de uma hipótese concreta de exploração
da necessidade, dependência, estado mental ou fraqueza de alguma das partes (n.º
1 do artigo 282.º)41.

o mesmo é dizer: o juro pode ser usurário ainda que os requisitos subjetivos de tutela,
previstos no n.º 1 do artigo 282.º, não se encontrem preenchidos no caso concreto.

É este, fundamentalmente, o sentido da remissão do n.º 2 do artigo 282.º
para os artigos 559.º- a e 1146.º.

iv – o inverso também é verdadeiro.
Pode uma taxa de juro não ser usurária – porquanto se encontre abaixo dos

limites máximos objetivamente fixados no artigo 1146.º – e, ainda assim, estarmos
diante de um negócio usurário.

basta, para o efeito, que a taxa de juro em causa, ainda que inferior aos limites
objectivos fixados na lei, possa ser qualificada como um benefício excessivo ou injustificado
retirado da exploração de uma “situação de necessidade, inexperiência, ligeireza, de-
pendência, estado mental ou fraqueza de carácter” (n.º 1 do artigo 282.º).

39 com referências, veja-se antónio MeneZes coRdeiRo, Tratado de Direito Civil, v (Parte Geral
– Exercício Jurídico), 3.ª ed., coimbra, 2017, pp. 379 e ss., e dioGo costa Gonçalves, obras
de conservação do locado, abuso de direito e perturbação da causalidade normativa, disponível in
http://civilistica.com/wp-content/uploads/2016/12/Gonçalves-civilistica.com-a.5.n.2.2016.pdf
(acesso a 11-nov.-2019).
40 sobre a propensão cada vez mais objetiva da proibição de usura pode ver-se, em particular no
domínio do mútuo bancário, adelaide QuaRanta, usura sopravvenuta e principio di proporzionalità,
in Banca, Borsa, Titoli die Crédito, lXvi, set.-out. 2013, pp. 495-496.
41 neste sentido, PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, i, pp. 573-574, precisando
que o artigo 559.º-a corresponde a uma extensão material da proibição de usura aos juros.
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É este o sentido do n.º 4 do artigo 1146.º, quando dispõe do seguinte modo:
“o respeito dos limites máximos referidos neste artigo não obsta à aplicabilidade
dos artigos 282.º a 284.º”.

o mesmo é dizer: a vantagem não é necessariamente justificada, para efeitos
do n.º 1 do artigo 282.º, pelo simples facto de a taxa de juro respeitar os limites
máximos previstos no artigo 1146.º.

2.4. Cont.: a aplicação dos limites legais ao anatocismo convencional

i – a aplicação dos limites supra indicados ao anatocismo potestativo não
levanta especiais dificuldades.

o artigo 559.º- a conhece plena aplicação nos casos em que a capitalização
de juros ocorre por vontade unilateral do credor.

daqui se retira uma importante consequência: do anatocismo não pode resultar
a fixação de um juro usurário.

os juros percebidos pelo credor, decorrentes da capitalização, não podem,
portanto, violar os limites máximos fixados no artigo 1146.º, tendo por referência
o valor da obrigação pecuniária antes da capitalização.

deste modo se confirma a ratio da proibição do anatocismo, já enunciada:
mesmo quando permitido por vontade unilateral do credor, o anatocismo tem por
limite objectivo o juro usurário.

isto, sem prejuízo da demais sindicância, pelo sistema, do exercício potestativo
em causa (também pela aplicação do regime do artigo 282.º).

ii – Questão diversa é saber se o anatocismo convencional está sujeito às
mesmas limitações legais.

a resposta decorre, em parte, da natureza da convenção em causa.
o anatocismo convencional configura uma hipótese de novação da obrigação

principal: credor e devedor acordam em substituir a obrigação pecuniária anterior
por outra obrigação da mesma natureza (na qual incluem, por libérrima vontade,
o valor dos juros vencidos).

iii – esta natureza novatória vinha especialmente vincada no código seabra,
que dispunha no artigo 1642.º do seguinte modo42:

42 dias FeRReiRa, Código Civil Anotado, p. 90, recorda que a proibição do código seabra é seme-
lhante à proibição constante do código comercial, permitindo-se apenas a capitalização de juros
vencidos por acordo (“um contrato especial e distinto do primeiro”). sobre as várias posições da
doutrina acerca deste preceito veja-se vaZ seRRa, Mora do Devedor, p. 195.
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“não são exigíveis os interesses vencidos de mais de cinco annos, nem interesses
de interesses, mas podem os pactuantes capitalisar por novo contracto os interesses
vencidos.”

a exceção ao anatocismo no código seabra justificava- se, justamente, pela
natureza novatória do negócio em causa.

nos termos do artigo 1642.º, credor e devedor consentiam no englobamento
dos juros vencidos no capital devido (independentemente da sua natureza).

era justamente este o ponto que cunha Gonçalves sublinhava ao destacar
que não se permitia o anatocismo, mas se admitia às partes capitalizar juros “por
novo contracto”43.

o enquadramento dogmático não se alterou face ao previsto no atual artigo
560.º

iv – enquanto negócio jurídico novatório, a convenção está sujeita ao regime
dos negócios usurários, previsto no artigo 282.º.

Mais duvidosa é a questão de saber se está também sujeita às limitações
decorrentes do artigo 1146.º, isto é: se a nova obrigação resultante do anatocismo,
por referência à anterior, pode implicar uma violação dos limites legais dos juros
usurários.

v – Prima facie, a resposta seria negativa.
trata- se de uma nova obrigação de capital e as partes são livres de convencionar,

como obrigação de capital, o montante que livremente entenderem.
independentemente de saber se o animus novandi impõe aqui alguma correção

de rota, a verdade é que a solução preconizada do artigo 559.º- a é a contrária: o
artigo 1146.º aplica- se às hipóteses de “renovação” de um crédito, o que envolve
os casos de anatocismo convencional.

vi – só assim não sucederá nos casos em que a lei especial afaste a aplicação
do artigo 559.º- a ou sempre que for possível sustentar a existência de práticas e
usos do comércio contrários a esta limitação.

voltaremos a este ponto a propósito do regime do decreto- lei n.º 58/2013,
de 08- mai.

43 cunHa Gonçalves, Tratado de Direito Civil, p. 292. É assim que devemos entender também a
observação de dias FeRReiRa, Código Civil Anotado, p. 90, de que o anatocismo se permite “por
contrato especial”.
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3. O anatocismo de juros moratórios

3.1. A rejeição do anatocismo no Direito continental: o regime do BGB

i – nos ordenamentos jurídicos que nos servem de referência, a regra é a
proibição do anatocismo de juros moratórios.

Prima facie, dada a evolução histórica conhecida, seria de esperar uma maior
aversão ao anatocismo em sistemas jurídicos romanísticos com cultura judaico- cristã
acentuada, e uma maior amplitude de aceitação em países de matriz anglo- saxónica
ou nos quais a Reforma tenha sido mais relevante para a formação do ethos social.

os dados do direito comparado frustram, contudo, essa intuição.

ii – centremo- nos no direito alemão, cuja influência na segunda codificação
portuguesa é conhecida. a proibição do anatocismo surge prevista no § 248 (1)
BGB: “é nula a convenção antecipada que preveja que sobre os juros devidos devem
correr juros”.44

Relevante é ainda o previsto no § 289, onde especificamente se prevê o juro
moratório (Verzugszinsen) e cuja epígrafe é “proibição de juros de juros”
(Zinseszinsverbot): “não há lugar a juros de juros de mora (Verzugszinsen)”, ressal-
vando- se, de seguida, que a proibição em causa não prejudica os direitos do credor
a ser ressarcido pela mora do devedor: “o direito do credor a ser compensado pelos
danos causados pela mora permanece imperturbado”.

iii – a solução normativa é clara.
o princípio geral é o da proibição do anatocismo, só excecionado por convenção

das partes (sempre posterior ao vencimento).
Quanto aos juros moratórios, a solução também não suscita dúvidas: não há

juros moratórios de juros45. os juros de mora não capitalizam, rendendo novos juros.
Havendo mora no cumprimento da obrigação de juros, não opera ope legis a

obrigação de juros sobre juros e, menos ainda, a possibilidade de capitalização
desses juros por convenção, como referido a propósito do § 248.

44 não podia ser, aliás, de outro modo: a tradição romano-canónica, reavivada na pandectística,
conduzia à rejeição da usurae usurarum. o instituto, aliás, é a tradução germânica dessa mesma
expressão latina: Zinseszinsen – juros de juros.
45 sobre o § 289 em geral pode ver-se staudinGeR, Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch, ii, 12.ª
ed., berlim, 1979, pp. 176-179, e ReinHold tHode, §289, in Münchener Kommentar zum Bürgerlichen
Gesetzbuch, ii – Schuldrecht – Allgemeiner Teil (§§241-432), 3.ª ed., Munique, 1994, pp. 987-989.
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a ratio da norma é a proteção do devedor, o qual deve poder contar com a
evolução da sua obrigação e não ficar sujeito a uma multiplicação desta fora do
seu controlo46.

iv – o regime que resulta dos §§ 248 e 289 não surpreende, nem se sujeita
à crítica de deixar o credor desprotegido face a um devedor que, numa situação
de incumprimento, chega a incumprir a obrigação de pagar juros.

com efeito, o legislador alemão tem presente que os juros de mora – fixados
nos termos do § 28847 – são ficções de danos, associadas ao tempo de atraso (während
des Verzugs) no cumprimento da obrigação.

têm, portanto, natureza indemnizatória. e, porque se trata de uma ficção de
dano (e não de um dano real), o BGB não exclui a possibilidade de o credor vir
formular, nos termos do § 288(4), uma pretensão indemnizatória por mais danos
(die Geltendmachung eines weiteren Schadens) resultantes da mora.

nestes casos, não gozando da presunção de dano que o juro lhe oferece, o credor
terá de provar que o incumprimento do devedor lhe causou um dano superior ao
que resulta da taxa de juro moratório, peticionando uma indemnização autónoma.

É o caso, por exemplo, de o credor vir a provar que a falta daquele montante
no seu património veio a provocar a perda de uma chance contratual48, normalmente
imputável ao devedor em mora e indemnizável enquanto lucro cessante49.

v – os trabalhos preparatórios do BGB confirmam esta orientação.
a proibição do anatocismo é herdada do ius commune e foi tida como a que

que melhor concilia os interesses do credor e do devedor: o credor poderá ver os seus
danos reparados, provando- os, e o devedor fica protegido perante juros excessivos50.

os trabalhos preparatórios sublinham particularmente que a proibição do
anatocismo decorre das reservas quanto à admissibilidade de juros e da proibição

46 staudinGeR, Kommentar, p. 178.
47 Preceito que dá cumprimento ao disposto na diretriz 2000/35/ce, de 29-jun.
48 staudinGeR, Kommentar, p. 179.
49 esse dano deve ser um dano especificamente provado, conforme se explica na decisão do bundesgerichtshof
(“BGH”) de 16-set.-2015 (bGH Xii ZR 74/14): o BGH pôs em evidência que o dano (legal ou
contratual) pela mora é representado pelos juros de mora, e que a proibição do anatocismo impõe ao
credor a prova de um dano superior específico, sob pena de improcedência do seu pedido.
50 estes são os motivos que levaram à formulação atual do § 289, como se podem analisar em
benno MuGdan, Die gesammten Materialien zum Bürgerlichen Gesetzbuch für das Deutsche Reich,
ii, berlim, 1899, pp. 34-35 (disponível em https://archive.thulb.uni-jena.de/collections/servlets/
McRFilenodeservlet/Hisbest_derivate_00010709/band%202.pdf, acesso a 11-nov.-2019). a
proibição é, como aí se destaca, anterior ao BGB, e verificava-se nas várias regiões do império.
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da usura, e que abandonar a proibição do anatocismo iria certamente aumentar
os casos de usura51.

vi – o cenário supra descrito não é muito diverso noutros ordenamentos de
tradição continental.

Porque especialmente expressivo, retenha- se o disposto no artigo 105(3) do
código das obrigações suíço: “sobre os juros de mora não se devem calcular juros
de mora”.

Foi este, aliás, o preceito que vaz serra teve por referência na elaboração dos
trabalhos preparatórios52.

vii – vai em sentido oposto o direito italiano, que tem revelado uma particular
preocupação pelo instituto (visível na vasta bibliografia disponível, em particular
em matéria de anatocismo bancário).

a regulação do anatocismo, mais liberal no direito italiano, resulta do artigo
1283 Codice Civile: “na falta de usos em contrário, os juros vencidos podem gerar
juros após pedido judicial ou por efeito de convenção posterior ao seu vencimento,
e sempre que se tratem de juros devidos pelo período mínimo de seis meses”.

os autores italianos realçam que a ratio do preceito se relaciona com o
favor debitoris e com a proibição de juros excessivos ou usurários53. sublinham
ainda a necessidade de garantir transparência na relação obrigacional, nomea-
damente permitindo ao devedor, a todo o momento, saber quanto terá de pagar
em juros54.

a doutrina mostra- se ainda favorável à aplicabilidade do instituto aos juros
de mora55.

3.2. A tradição anglo- saxónica

i – a regra de common law é complexa, mas parte também da proibição do
anatocismo56.

51 MuGdan, Die gesammten Materialien, p. 34, 107.
52 o preceito é indicado por vaZ seRRa, Mora do Devedor, p. 212, como fonte para a redação pro-
posta para o artigo 560.º.
53 cf. Commentario al Codice Civile, p. 336.
54 cf. Commentario al Codice Civile, p. 336.
55 cf. Commentario al Codice Civile, p. 337.
56 os vários momentos da formação jurisprudencial da regra são relatados por JoHn yuKio Gotanda,
compound interest in international disputes, in Oxford University Comparative Law Forum, 1,

Juros moratórios, indemnização e anatocismo potestativo

RFdul/llR, lXi (2020) 2, 205-230 223



atualmente, o Supreme Court Act 1981, na sua secção 35ª, determina que os
tribunais apenas podem conceder juros simples pelo incumprimento. essa regra
comporta exceções, nomeadamente quando o juro composto decorra de convenção
das partes, quando os termos de negociação ou os usos signifiquem uma convenção
implícita nesse sentido, ou ainda quando o tribunal os decretar in equity (i.e., em
função da justiça do caso, e em função de regras que proíbem o enriquecimento).

admitem- se ainda exceções quando os juros sejam atribuídos como compensação
por danos especiais que devam ser reparados por recurso à figura de uma retribuição
periódica e proporcional ao capital em dívida (particularmente quando, por causa
do dano do incumprimento, o credor teve de se financiar e para tal pagar uma
taxa de juro).

ii – a explicação para esta orientação jurisprudencial surge- nos no caso Sempra
Metals Ltd v IRC57, que trata da possibilidade de “juros sobre juros” (compound
interest), situando- a no âmbito do enriquecimento sem causa.

estabeleceu- se no caso Sempra que é admissível uma pretensão ao abrigo da
proibição de enriquecimento sem causa para recuperar o “valor temporal do
dinheiro” que, no limite (i.e., nem sempre), pode significar a cobrança de um juro
composto quando esse valor corresponder ao enriquecimento peticionado58.

a decisão aprofunda uma linha de jurisprudência segundo a qual não haveria
lugar a peticionar juros pelo atraso no cumprimento, porquanto (ao contrário da
presunção dos danos da mora que se consagra nos sistemas de direito continental)
seria demasiado onerosa a prova de que o credor teve efetivamente danos tendo
em conta o dever de mitigar os danos provocados pelo incumprimento (o duty to
mitigate).

a expressão deste problema em termos de enriquecimento sem causa, que se
conhece ser um meio a que há mais recurso no direito inglês, ilustra bem que os
tribunais terão de averiguar um efetivo empobrecimento e um efetivo enriquecimento
para que haja uma condenação em valor semelhante ao valor de um juro composto.

iii – a lei inglesa é ainda mais estrita no domínio das obrigações comerciais
(aquelas de que sejam credores comerciantes, e em relação às quais o juro funciona

2004, disponível em https://ouclf.iuscomp.org/compound-interest-in-international-disputes/#fn2sym
(consultado a 11-nov.-2019).
57 decisão citada no Reino unido como [2007] uKHl 34, [2007] 3 WlR 354 (caso “sempra”).
58 sobre o caso pode ler-se cHaRles MitcHell, Recovery of compound interest as Restitution or
damages, in The Modern Law Review, 71, n.º 2, mar.-2008, pp. 290-302.
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especificamente como indemnização legal para os casos de mora), em função do
Late Payment of Commercial Debts (Interest) Act 1998, que dispõe na sua secção
1(1) que o juro moratório legal é simples e não composto59.

3.3. O regime português

i – os trabalhos preparatórios do atual artigo 560.º revelam a existência de
uma proibição de anatocismo de juros moratórios com o seguinte teor: “o atraso
no pagamento dos juros moratórios não pode dar lugar a juros de mora”60.

segundo o autor do anteprojeto, a capitalização de juros moratórios poderia
conduzir a uma “excessiva multiplicação de juros” conquanto a cada interpelação
do devedor para pagamento, correriam novamente juros, numa espiral sem fim.

adianta também vaz serra que o direito do credor abrange o direito ao capital
e o direito ao juro estipulado, e já não o direito ao juro moratório, que tem caráter
unicamente indemnizatório61.

ii – a proibição de anatocismo de juros moratórios não conheceu consagração
legal: a proposta de vaz serra foi abandonada na 2.ª comissão Revisora e não
transitou para o atual código civil qualquer disposição normativa de teor idêntico62.

59 a laW coMMission elaborou um relatório acerca da reforma das regras relativas à mora nas
transações comerciais (tHe laW coMMission, Pre-Judgement interest on debts and damages,
LAW COM No 287, 2004, disponível em https://www.lawcom.gov.uk/project/pre-judgment-
interest-on-debts-and-damages/#related (acesso em 11-nov.-2019)), no qual se tentou justificar a
atribuição de juros compostos nessas transações, mas em face dos elementos aí aduzidos verifica-se
que o legislador não acolheu as recomendações, tendo provavelmente sido convencido pelas reservas
que os juízes consultados demonstraram.
60 vaZ seRRa, Mora do Devedor, p. 303.
61 as críticas são as que constam de vaZ seRRa, Mora do Devedor, p. 212.
62 desta circunstância, autores como Paulo Mota Pinto e inês oliveira Martins retiram a conclusão
de que a orientação proibicionista do anatocismo de juros moratórios – tendo sido discutida nos
trabalhos preparatório e abandonada no código civil – deve entender-se apartada do direito vigente
e, como tal, concluir-se no sentido da possibilidade do anatocismo deste tipo de juros (Paulo Mota
Pinto / inês oliveiRa MaRtins, Capitalização de juros moratórios, Revista de Legislação e de
Jurisprudência, 148, n.º 4016, Maio-Jun. 2019, p. 283).
Mais sustentam que um entendimento diverso deixaria o credor numa posição de especial
vulnerabilidade, não consentida pelo ordenamento.
com efeito, argumentam, cada obrigação de juro moratório incumprido consubstancia uma nova
disponibilização de pecunia ao devedor pelo que, ao proibir-se o anatocismo, estar-se-ia a vedar o
ressarcimento dos danos decorrentes desta nova disponibilização. o próprio escopo indemnizatório
dos juros de mora reclamaria, portanto, a possibilidade de capitalização.
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ainda assim, a doutrina portuguesa tem recusado a possibilidade de juros
sobre juros de mora: “é sabido que o atraso no cumprimento dos juros moratórios
– ensinam Pires de Lima / Antunes Varela – não dá lugar a novos juros para o credor
(proibição do anatocismo)”63.

a orientação do anteprojeto de vaz serra – que se manteve ainda na 1.ª Revisão
Ministerial64 – fazia eco desta orientação dogmática que, aliás, se manteve na pena
dos autores materiais da 2.ª Revisão Ministerial65, já na vigência do atual código
civil.

iii – também a jurisprudência tem recusado a possibilidade de anatocismo
de juros moratórios. sirva- nos de exemplo o acórdão do stJ de 12- abr.- 200566,
estando em causa uma típica situação de mora no cumprimento de uma obrigação
pecuniária. o stJ decidiu no seguinte sentido:

“O atraso no pagamento dos juros moratórios não dá lugar a novos juros. constituindo
os juros moratórios a indemnização devida, não parece razoável que esses juros “in-

a rejeição da proibição do anatocismo de juros moratórios, proposta por vaZ seRRa, não nos parece
que permita concluir, por si, no sentido da sua admissibilidade. só seria assim se a proposta rejeitada
fosse, ela própria, constitutiva da proibição do anatocismo. se a proibição resultar, afinal, do próprio
sistema interno – como julgamos ser o caso –, a rejeição de uma expressa norma proibitiva, revelada
no sistema externo, não permite concluir pela permissão.
também a percepção do incumprimento da obrigação de juros moratórios como juridicamente
constitutiva de uma nova disponibilização de capital nos merece reservas.
os juros moratórios têm uma natureza indemnizatória e não constitutiva do quantum devido. de
outra sorte, estar-se-ia a permitir, na prática, uma duplicação artificial de danos (ainda que
abstratamente considerados).
com efeito, o pagamento do juro moratório, enquanto obrigação de indemnizar, visa colocar o
lesado na situação em que este estaria caso a obrigação principal houvesse sido pontualmente
cumprida (mediante uma quantificação abstrata do dano).
Qualquer outro pressuposto levaria a concluir que o lesado ficaria (por efeito da capitalização de
juros moratórios) numa situação mais vantajosa do que aquela que resultaria do pontual cumprimento
da obrigação principal.
o resultado parece ser contrário à natureza indemnizatória dos juros moratórios e equivaleria à
tutela de um interesse do credor no incumprimento, o que juridicamente não parece existir.
63 PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, ii, p. 68. este entendimento é expres-
samente acolhido por ventuRa, art. 560.º, p. 546.
64 como salienta coRReia das neves, Manual dos Juros, p. 216.
65 sobre as revisões ministeriais do código civil, veja-se antónio MeneZes coRdeiRo, Tratado
de Direito Civil, i (Introdução), 4.ª ed., coimbra, 2019, p. 240.
66 acórdão do supremo tribunal de Justiça de 12-abr.-2005, Revista n.º 299/05, in colectânea de
Jurisprudência, 2005, ii, 39, e com o sumário acessível em https://www.stj.pt/wpcontent/uploads/
2018/01/sumarios-civel-2005.pdf (acesso em 11-nov.-2019).
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demnizatórios” vençam novos juros, ao menos por acto unilateral do credor, como
seria a notificação para capitalização nos termos do art.º 560 do cc.”

o acórdão louva- se, fundamentalmente, no caráter indemnizatório dos juros
de mora e, por tal, na sua insusceptibilidade de renderem juros67.

67 Prima facie, o tribunal teria invertido esta orientação no acórdão do supremo tribunal de Justiça
de 03-mai.-2007, Proc. n.º 07b1165., onde se lê, no relatório, que “não infringe o princípio do
anatocismo a solução de a mora do devedor no pagamento dos juros compensatórios implicar a
sua obrigação indemnizatória por referência ao montante dos juros de mora”. não é o caso: a decisão
trata, na verdade, de juros remuneratórios e não de juros devidos a título de mora.
com efeito, tratava-se no caso de um contrato de cessão de quotas e créditos, que tinha como con-
traprestação um pagamento a realizar em oito prestações, cada uma delas vencendo juros. o supremo
tribunal de Justiça concluiu que estes juros eram de natureza remuneratória e relativos ao diferimento
no pagamento do preço (recusando a sua classificação como cláusula penal), e como tal considerou
que o incumprimento da obrigação de pagamento destes juros implicaria a emergência de juros de
mora, bem como a possibilidade de se capitalizarem esses juros remuneratórios, nos termos do
artigo 560.º.
Para o supremo tribunal de Justiça, o tema decisório era apenas o de saber se o referido preceito
proibia também que os juros remuneratórios vencessem juros de mora, para além da proibição de
capitalização desses juros remuneratórios, e acabou por concluir que os juros de mora sobre juros
remuneratórios não se reconduzem à proibição de anatocismo.
na Relação, o citado acórdão do supremo tribunal de Justiça, de 12-abr.-2005, continua a
merecer acolhimento. veja-se, por exemplo, o citado acórdão do tribunal da Relação de lisboa de
28-fev.-2013:

“não é possível a capitalização de juros de mora (indemnizatórios). isto é, o art. 560 do cc
permite, sob determinadas condições, o anatocismo (a capitalização de juros), mas apenas de
juros remuneratórios, não de juros moratórios. ou ainda: pode haver, em dadas condições,
juros moratórios sobre juros remuneratórios, mas não juros moratórios sobre juros moratórios.”

estava em causa, no aresto, um requerimento de injunção que deu origem a uma execução na qual
o requerente pretendia a capitalização de juros de mora. após excluir a possibilidade de se proceder
à capitalização por não estar cumprido o ónus da notificação judicial, a Relação de lisboa analisou
a pretensão da autora sob a perspetiva da admissibilidade da capitalização do tipo de juros em causa.
neste contexto, retenha-se a precisão que o acórdão faz do diferente âmbito dos artigos 560.º e 806.º:

“o art. 560 do cc trata dos juros que são remuneração de um capital e permite, em dadas
condições, a capitalização destes. os juros de mora, previstos no art. 806 do cc, são já uma
indemnização pelo atraso no cumprimento de uma obrigação pecuniária, não fazendo sentido
que sobre eles recaia uma outra indemnização, sobre a qual poderia, a seguir, recair outra
indemnização, e assim por diante, sem fim.”

Mais recentemente, o mesmo tribunal, em acórdão de 22-mar.-2018, Proc. n.º 207/14.3tvlsb-
2, veio reafirmar “não [ser], em geral, possível a capitalização de juros de mora (sendo-o apenas nos
casos restritos e nas condições previstas no art. 7/5 do dl 58/2013, de 08/05)”.
também a Relação de Guimarães, no acórdão de 11-out.-2018, Proc. n.º 103975/17.4yiPRt.G1,
segue a mesma orientação, afirmando que a capitalização de juros moratórios é um “expediente
sofisticado de usura”.
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3.4. Cont.: a proibição de anatocismo de juros moratórios

i – a ausência de regulação sobre o anatocismo de juros moratórios não
comporta necessariamente uma significação teleológica. como dado interpretativo,
é tendencialmente neutra. só assim não sucederá, quando o preceito em causa for
absolutamente estranho ao sistema interno: nestes casos, ele só vigora no sistema
por força na sua positivação nas fontes que, desparecendo, privam de vinculatividade
o comando em causa.

o sistema interno, porém, não consente o anatocismo de juros moratórios.

ii – não o consente, desde logo, pela natureza indemnizatória dos juros de
mora, expressamente confessada no n.º 1 do artigo 806.º.

sendo os juros de mora uma indemnização, eles não se podem reconduzir a
um novo crédito – como recordava vaz serra – que tenha por conteúdo uma nova
disponibilização de dinheiro ao devedor68. a mora causa certamente prejuízo e é
esse dano que os juros de mora visam ressarcir; o que a mora seguramente não
causa é uma fictícia disponibilização de dinheiro ao devedor, porquanto se está já
a sancionar a disponibilização da prestação em mora.

iii – Para mais, é uma indemnização que, no quadro geral da responsabilidade
civil, envolve uma presunção de dano, como vimos, mas que não exclui a prova de
um dano concreto superior ao valor dos juros moratórios (dano abstrato).

ora, a possibilidade de anatocismo de juros moratórios levaria à majoração
do dano abstrato e, deste modo, à obtenção de um valor indemnizatório superior
ao valor abstratamente consentido pelo legislador, dispensando o lesado da prova
do dano e do nexo de causalidade.

Fora já do domínio estritamente jurídico-privado, o supremo tribunal administrativo vem afirmando
o mesmo princípio, decidindo que “os juros moratórios a favor do contribuinte não incidem sobre
os juros indemnizatórios” devidos pela cobrança indevida do tributo (acórdão do supremo tribunal
administrativo de 31-jan.-2008, Proc. n.º 0839/07).
a ratio da proibição vem explanada noutro aresto do mesmo tribunal: “conforme jurisprudência
reiterada deste supremo tribunal, não é legalmente admissível a incidência de juros de mora sobre os
juros indemnizatórios devidos ao contribuinte, ao abrigo do disposto no artº 43º da lGt, pois que,
visando estes ressarcir os prejuízos pela privação da importância indevidamente paga, não se pode
justificar uma dupla compensação pela mesma privação da disponibilidade daquela quantia.” (acórdão
do supremo tribunal administrativo de 08-mai.-2013, Proc. n.º 033/13).
68 É neste sentido que vaZ seRRa, Mora do Devedor, p. 212, reafirmando o caráter indemnizatório
destes juros, realça que o direito do credor é ao capital e ao juro estipulado, enquanto o juro mo-
ratório se destina apenas a reparar o atraso na consecução do direito do credor.
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iv – Para além da irregularidade já assinalada, o anatocismo de juros moratórios
– com a absoluta dispensa da prova de um dano concreto – iria conduzir o credor
a uma situação mais vantajosa do que aquela que resultaria do cumprimento.

Já o dissemos supra, mas repisamos: o escopo indemnizatório dos juros de
mora visa colocar o credor na situação em que estaria caso o devedor houvesse
pontualmente cumprido.

não visa, seguramente, colocá- lo numa situação de vantagem, beneficiando
do incumprimento.

v – a conclusão impõe- se, portanto: de jure condito, o anatocismo de juros
moratórios não é permitido no direito português.

se o credor é lesado in concreto em montante superior ao valor resultante dos
juros moratórios, nada o impede de fazer prova desse dano e deduzir a correspondente
pretensão indemnizatória: consente- o o próprio n.º 3 do artigo 806.º.

Fora destes casos, a indemnização do credor, pela mora, circunscreve- se aos
juros moratórios, sem possibilidade de capitalização.

3.5. Cont.: limitação da proibição ao anatocismo potestativo

i – a proibição de capitalização de juros moratórios circunscreve- se às hipóteses
de anatocismo potestativo. na capitalização convencional, nada impede que o
acordo das partes tenha por objeto juros moratórios: a proibição apenas se aplica
quando está em causa um exercício potestativo de anatocismo.

neste contexto, é significativo o que dispõe o n.º 5 do artigo 7.º do decreto- lei
n.º 58/2013, de 08- mai., quanto a operações de crédito:

só é admissível a capitalização de juros moratórios mediante acordo das partes,
reduzido a escrito, e no âmbito de reestruturação ou consolidação de contratos de
crédito.

o preceito tem natureza especial face ao artigo 560.º do código civil69 e cir-
cunscreve as hipóteses de capitalização de juros moratórios ao anatocismo convencional
(e num contexto novatório da relação de crédito).69

69 sobre a natureza especial deste regime, veja-se MiGuel bRito bastos, capitalização de juros em
contratos de concessão de crédito bancário, in III Congresso de Direito Bancário (coord. l. Miguel
Pestana de vasconcelos) coimbra, 2018, p. 263. na verdade, não só a capitalização de juros de
mora é especial neste regime: são também especiais, v.g., a possibilidade de convenção antecipada
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Fora do âmbito da permissão normativa estão, portanto, os casos de capitalização
por vontade unilateral do credor.

ii – temos, portanto, que a impossibilidade de capitalização de juros moratórios
só se coloca verdadeiramente quanto ao anatocismo potestativo.

Quando convencional – como é o caso do diploma em apreço – é irrelevante
saber se os juros são ou não moratórios: vale a vontade das partes. o relevante é
saber se tal convenção está sujeita às limitações da usura, e em que medida, mas
já não é relevante saber a natureza do juro capitalizado.

iii – uma última observação: a capitalização de juros de mora não corresponde
a um uso bancário, não obstante a sua admissibilidade ao abrigo do regime que
acabámos de analisar.

chamada a pronunciar- se sobre a capitalização de juros de mora respeitantes
a um contrato anterior à vigência das alterações ao regime dos prazos de vencimento
de créditos bancários operada pelo decreto- lei 83/96, de 06- mai. (que introduziu
no decreto- lei n.º 344/78, de 17/nov., a possibilidade de capitalização de juros
de mora), a Relação de lisboa concluiu que o artigo 560.º não prevê a capitalização
dos juros de mora e que essa possibilidade não decorre de um uso bancário, pelo
que negou a pretensão de capitalização desses juros70.

de capitalização de juros (nesse sentido, bRito bastos, capitalização, p. 267 e p. 269 (nota 8), e
em especial p. 271).
a conceção deste regime como especial face ao regime geral do artigo 560.º do código civil vem
reafirmada pelo raciocínio a contrario formulado no acórdão do tribunal da Relação de lisboa de
01-mar.-2007, Proc. n.º 8931/06-2, disponível em http://www.dgsi.pt. Questionando-se sobre o
pedido de juros moratórios sobre juros moratórios, o tribunal contrapôs a solução do artigo 560.º/1
à norma do n.º 3 do artigo 7.º do decreto-lei n.º 344/78, de 17/nov., que admite o anatocismo
sobre juros moratórios, qualificando esta norma de exceção à proibição ínsita no citado artigo 560.º.
com o mesmo tipo de raciocínio, albeRto luÍs, o anatocismo bancário, in Revista da Ordem dos
Advogados, 61, n.º 3, dez. 2001, p. 1353, indica, discutindo o anatocismo enquanto uso bancário,
que, fora do âmbito do n.º 3 do artigo 7.º do decreto-lei n.º 344/78, “o art. 560.º mantém todo
o seu vigor imperativo”. o acórdão do tribunal da Relação de lisboa de 22-mar.-2018, cit.,
acrescenta que o regime é especial, pois “o dl em causa é um reconhecimento de que todos os
outros credores não podem capitalizar juros de mora”.
70 acórdão do tribunal da Relação de lisboa de 15-dez.-2016, Proc. n.º 2139/12.0tvlsb.l1-1,
disponível em http://www.dgsi.pt.
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